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Resumo

Durante a Modernidade, a história se tornou disciplinarizada e ganhou o status científico que lhe atribuímos hoje. Nesse 
período, surgiram regras e condições para que um trabalho fosse classificado como historiográfico, sendo aplicadas a 
textos de diferentes lugares e tempos. O problema interpretativo de tal posicionamento é abordado neste artigo, a partir 
da história dos conceitos (Begriffsgeschichte), por meio de uma análise do “Livro XII” de Políbio de Megalópolis, uma 
fonte histórica privilegiada para compreender como se fazia história na Antiguidade. Após nos determos brevemente 
sobre o gênero historiográfico polibiano e os domínios de sua epistemologia, corroboramos a tese de que a moderna 
classificação da história da historiografia é excludente e contradiz o próprio historicismo ao aplicar critérios modernos 
a trabalhos não pertencentes a essa delimitação espaço-temporal, praticando uma espécie de anacronismo ao julgar a 
historiografia antiga a partir da ótica da historiografia moderna.

Palavras-chave

História da Historiografia; História dos Conceitos; Historiografia antiga.

Abstract

During the course of Modernity, history has developed into a discipline and gained the scientific status it holds today. 
This period has seen the rise of a hermeneutical issue: some historiographical standards were established and applied to 
History works to decide whether or not they could be classified as Historiography. This article approaches the theme from 
the perspective of the history of concepts (Begriffsgeschichte), analyzing the twelfth book of Polybius of Megalopolis – a 
rich historical source offering insight into how history was written in antiquity. Focusing on the historiographical genre 
of Polybius and its epistemology, this analysis corroborates the thesis that the modern classification of the History of 
Historiography contradicts the very notion of Historismus by judging works that do not belong to this time and space 
according to modern criteria. This represents a sort of anachronism, subjecting ancient historiography to the partiality of 
Western historiography.
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Não se pode dizer que a Antiguidade clássica, por excelentes que tenham sido 

as obras históricas que produziu, tenha tido consciência de que a investigação 

histórica pode e deve ter seu próprio método 

(DROYSEN, 1983, p. 23).

Introdução

As implicações da institucionalização da ciência histórica como uma disciplina 

acadêmica no século XIX, para o conceito de história, têm sido amplamente 

discutidas na historiografia. Não raro, a tese da ruptura total da Modernidade 

com os mundos que a antecediam (Sattelzeit) acompanha as próprias condições de possibilidade 

para que haja história – o que Droysen (2009) e, depois dele, Rüsen (2013) e Koselleck (2014, 

p. 93) chamaram de teoria da história (Historik). Dos embates entre as filosofias da história do 

Iluminismo e o historicismo, este último prosperou com a máxima incontornável de que cada coisa 

pertence a um tempo e espaço próprios, sendo impossível sua compreensão se desconsiderados 

tais fatores. Nesse sentido, cada época existiria em relação imediata com Deus e deveria ser 

vista como válida em si, como queria Ranke (1942). A premissa historicista, então, é a de que “no 

mundo histórico, em última análise, só existem objetos particulares, irredutíveis entre si” (ASSIS; 

FERREIRA, 2020, p. 11).

Os problemas decorrentes dessa explicação, não obstante, são muitos (JORDHEIM, 

2011; MARQUES, 2013; PALTI, 2004; RIVERO, 2012; ASSIS; MATA, 2013, p. 14). Desde o 

aspecto local de um possível Sattelzeit, passando por uma espécie de teleologia segundo a 

qual um novo e irreversível mundo se realizaria no Oeste europeu, as contra-argumentações 

dirigidas à macronarrativa ocidental têm apresentado diversas possibilidades de análise para 

momentos históricos antes vistos sob aspecto monolítico diante das agitações do mundo moderno 

(GUARINELLO, 2013; MORALES; GEBARA DA SILVA, 2020; SILVEIRA, 2019; CÂNDIDO DA 

SILVA, 2020; FAVERSANI; SANTOS; ROSILLO-LOPEZ, 2020). Entre esses momentos revistos, 

encontra-se a ideia problemática e equivocada de que a Antiguidade corresponderia a um conjunto 

de sociedades que teriam se desenvolvido de forma isolada e de que sua escrita sobre o passado 

– no que pese os casos emblemáticos de Heródoto, o pater historiae (Cícero, Das Leis, I, 1, 5), e 

Tucídides, o modelo científico avant la lettre – não passaria de um conjunto de relatos lidos sob a 

suspeição de uma não reflexão em torno da ação de produzi-los.

Neste artigo buscamos problematizar a moderna classificação da história da historiografia 

veiculada pela narrativa eurocêntrica, sobretudo a alemã, por conta de dois limites: um espacial 
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e outro temporal. Afinal, a Antiguidade nunca foi, não é nem nunca será propriedade da Europa, 

pois foi esta que se projetou a partir de imagens daquela. Como exemplo, pode-se mencionar a 

noção moderna de Bildung alemã, desenhada praticamente a partir da “tirania da Grécia Antiga 

sobre a Alemanha” (REBENICH, 2011, p. 128). Por isso, é preciso lembrar que, como afirmou 

Alexandra Lianeri (2011), não haveria homogeneidade na história da Europa, o que tornaria 

impossível vincular sua gênese ao lugar fundacional greco-romano. Desse modo, Grécia e Roma, 

por consequência, não seriam privilegiadas como origem de nada, e a Europa não seria protótipo 

da história humana. De fato, no caso da Grécia Antiga, ela estaria mais para uma “periferia do 

Império Persa, ele próprio periférico em relação à economia-mundo sino-indiana” (MORALES, 

2017, p. 91). Tratar-se-ia, assim, de um caso típico de usos políticos do passado para a elaboração 

de ideias modernas (SILVA; FUNARI; GARRAFFONI, 2020), como ocorre com o nacionalismo 

alemão e, não distante dele, com o historicismo e seu conceito de história.

O “Livro XII” de Políbio, digressivo a respeito dos critérios historiográficos de suas Histórias, 

oferece um ponto de vista privilegiado para aprofundar a problematização ora levantada. Apesar de 

seu caráter fragmentar,1 essa parte da obra apresenta vários trechos em que Políbio reflete sobre 

o método que garantiria a qualidade de uma boa pesquisa histórica, um método que conjugaria 

a pesquisa documental (polypragmosýnēn hypomnémasi) com a interrogação de testemunhas 

(anákrisis) e a investigação presencial dos eventos (páreimi, autóptēs), de forma a garantir que a 

audição e a visão (akoês kaì horáseōs, theás) trabalhem em favor do método historiográfico. Por 

isso, na primeira parte do artigo, partimos de algumas noções basilares do gênero historiográfico 

e da epistemologia polibianas que refletem os sentidos do conceito de história do autor e que nos 

permitirão aprofundar nos problemas elencados, relacionados com a forma não somente pela qual 

se pesquisa, mas também se ensina a Teoria da História e a História da Historiografia no Brasil. 

Geralmente, nessa última, faz-se muito mais referência ao que se produziu na Modernidade do 

que em tempos anteriores a partir do argumento segundo o qual estaríamos agora sob a insígnia 

da historiografia profissional, só possível a partir da Historik alemã, a qual superaria em qualidade 

as histórias precedentes, como, por exemplo, a de Políbio.

Em seguida, abordaremos alguns aspectos da recepção da obra polibiana na Modernidade, 

em especial as concepções hegemônicas que apontam para a sua classificação na história da 

historiografia. Por fim, mas não menos importante, problematizaremos a tese de que o moderno 

conceito de história não comportaria as historiografias antigas sob o argumento de que seriam 

1 Sobre o Livro XII, sua autenticidade e relativa coerência teórica com os demais livros, destacamos Pédech (1964); 
Walbank (1972); Sacks (1981, p. 14, passim); e Sebastiani (2017). Em relação à tradição manuscrita, ver Pédech (1961); 
Foucault (1971); e Walbank (1967b).
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historia magistra uitae, de caráter apenas mnemônico e exemplar, e vinculadas a um tempo 

circular ou de repetições. Essa interpretação vai de encontro à própria máxima historicista de que 

não é possível compreender algo desconsiderando seu próprio tempo e espaço. Assim, a teoria da 

história e, principalmente, a história da historiografia precisam urgentemente rever a forma como 

se relacionam com as historiografias pré-modernas, sejam elas antigas ou medievais, sob pena 

de acumularem um enorme déficit teórico.

O gênero historiográfico polibiano e sua epistemologia

É comum ver Políbio de Megalópolis como um terceiro diante de Heródoto e Tucídides 

(HARTOG, 2017, p. 93). Tal perspectiva se baseia não só em uma organização cronológica, mas 

também em uma classificação que parte do moderno conceito de história. Longe de constituir um 

problema restrito ao espaço europeu, uma breve pesquisa pelos “curricula, ementas e bibliografias 

sugeridos sobre a temática da história da historiografia” revela que, em relação ao período antigo, 

são incluídos, no máximo, os três historiadores gregos acima mencionados, promovendo-se, 

assim, a crença de que pouca coisa teria acontecido antes de Leopold von Ranke (1790-1880) 

(SANTOS, 2015, p. 7). Para superar o problema do marco temporal moderno para o estudo da 

historiografia, concordamos com Arno Wehling (2006, p. 180) quando ele diz que “se a história da 

historiografia é a história da ciência histórica, é nela […] que precisamos nos basear para a reflexão 

teórica sobre esse campo ou ‘ciência’”. Portanto, partimos do gênero historiográfico definido por 

Políbio em seus próprios termos no século II A.E.C. como pragmática (como veremos abaixo), 

precipuamente no “Livro XII” de suas Histórias, em que o autor “expõe e defende longamente seu 

método” (PÉDECH, 1961, p. vii), constituindo, nesse aspecto, uma das fontes históricas mais ricas 

da época.

Apesar de Políbio já advertir o leitor acerca da finalidade instrutiva da história pragmática 

no início do primeiro livro de suas Histórias (I, 2, 8), os procedimentos que a constituiriam são 

enumerados na famosa passagem XII, 25e, 1:

De maneira idêntica [à medicina], a história pragmática (tês pragmatikês historías)2 

se fundamenta em três partes, sendo a primeira delas a pesquisa documental 

(hypomnémasi polypragmosýnēn) e a comparação de seus conteúdos; a segunda, 

2 As transliterações dos caracteres gregos para os latinos são de Prado (2006). Entretanto, devido a limitações 
tecnológicas, as vogais longas acentuadas receberam apenas o acento, e não o acento somado ao macron. O texto 
grego das Histórias de Políbio referenciado em todo o artigo é aquele estabelecido por Büttner-Wobst (POLYBII, 1985).
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sobre a observação das póleis e dos lugares sobre rios e portos e todas as 

particularidades e distâncias sobre a terra e sobre o mar; e a terceira, sobre as ações 

políticas (Políbio, Histórias, XII, 25e, 1, tradução nossa).

Em outros termos, poderíamos dizer que a história do gênero pragmático, já admitida 

pelo autor como a sua (Políbio, Histórias, IX, 1, 4), consiste: (a) na leitura e cruzamento das fontes 

escritas; (b) na análise geográfica; e (c) no estudo das ações políticas. Vejamos um pouco mais 

detalhadamente o que cada passo quer dizer do ponto de vista historiográfico. Quanto ao primeiro 

momento, traduzimos amplamente por “pesquisa documental” quando Políbio usa as palavras 

“polypragmosýnēn” e “hypomnémasi”. De acordo com D.S. Levene (2005), por exemplo, Políbio 

recorre ao primeiro termo para se referir, de maneira genérica, a toda forma de pesquisa histórica, 

incluindo a leitura de livros, o que, segundo o autor, é totalmente consistente com o uso que Políbio 

faz, por exemplo, nos trechos XII, 25e, 1, XII, 25i, 2, XII, 26, 9, XII, 27a, 3 e XII, 28a, 3-4. Assim, 

concordando com ele, e considerando também a interpretação de Daniel Moore, interpretamos 

que “polypragmosýnēn” “deve se referir ao que é próprio a uma pesquisa feita por um historiador 

no geral” (MOORE, 2020, p. 30). A abrangência do conceito é tanta que, mesmo se pensarmos 

na biblioteca pelo olhar grego e romano do séc. II A.E.C., em linhas gerais, teremos “um espaço 

conceitualmente centrado em torno do armazenamento e uso de livros”, sejam eles de natureza 

literária ou documental (HENDRICKSON, 2014, p.  388). Além disso, Políbio “teve contato com 

as melhores bibliotecas de sua época” (SEBASTIANI, 2006, p. 22), sem contar inúmeras outras 

formas de conseguir informação escrita por meio de suas viagens ao lado ou não de Cipião Emiliano.

No que concerne ao segundo passo, é preciso considerar que a geografia reside em um 

dos objetivos principais do projeto historiográfico de Políbio, que é o de realizar uma história da 

ecúmena (ABURTO; PIÑA, 2020, p. 108), compreendida como os espaços dos reinos helenísticos 

somados aos da integração romana. Em síntese, conforme Piña (2019, p. 201-239), o historiador 

utiliza a geografia como ferramenta analítica de guerra, aproximando-se muito do que um 

general faria; como etnografia, pois, durante suas viagens, se depara com culturas humanas 

desconhecidas pelo público grego, sendo preciso conhecê-las para escrever sobre os eventos que 

delas se desenrolam; e como conceitualização político-espacial da ecúmena, que rapidamente se 

transformara devido às agitações capitaneadas pela expansão romana. Nesse sentido, os tipos 

de grandezas mencionadas por Políbio não se reduzem a meros palcos de eventos, mas dizem 

respeito a conjuntos complexos de agências espaciais.

Sobre o terceiro procedimento, há o consenso de que o autor se referia à prática política 

autóptica exercida pelo historiador. Isso é notadamente perceptível nas traduções em língua 
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inglesa, que, por sua vez, conduzem F. W. Walbank (1967a, p. 391) a sugerir a tradução do termo 

pragmatikè historía [história pragmática] como “história política” (political history), assim como 

o fez Waterfield. Paton, antes de Walbank, optara por “história sistemática” (systematic history), 

enquanto Pédech e Recort o traduziram como “ciência histórica” (science historique e ciencia 
histórica, respectivamente).

Sem desconsiderar a vertente inglesa (que é também explorada mais adiante em nosso 

artigo, sob os temas da autopsía e da empeiría), vemos que a afirmação de Políbio é mais geral: 

para ele, a história pragmática é sobre ações políticas, i.e., seus temas são as ações políticas. 

Nesses termos, exercer um cargo político seria uma das formas de se envolver com essa esfera 

de acontecimentos – tal como o fez Políbio, que tinha atingido o segundo maior posto político da 

Confederação Aqueia, o de hiparco, quando foi capturado pelos romanos. Mesmo quando Políbio 

diferencia seu gênero historiográfico de outros dois – a saber, “o genealógico” (ho genealogikòs 
trópos) e “o sobre as colônias, assentamentos e parentescos” (ho perì tàs apoikías kaì ktíseis kaì 
sungeneías) (Políbio, Histórias, IX, 1, 4, tradução nossa) –, o gênero pragmático é descrito como o 

que se ocupa do “político, o sobre as ações dos povos, cidades e governantes” (tòn dè politikòn ho 
perì tàs práxeis tôn ethnôn kaì póleōn kaì dynastôn) (Políbio, Histórias, IX, 1, 4-5, tradução nossa). 

Com isso, retomando as traduções, concordamos que haveria algo de político, sistemático e, 

mutatis mutandis, científico na história pragmática apresentada por Políbio. No entanto, traduzir 

“pragmatikè historía” simplesmente como “história pragmática”, tal como Sebastiani (em diversas 

ocorrências do termo em outros livros de Políbio) e Schick (storia pragmatica) o fizeram, permite 

preservar a polissemia do conceito.

No que os limites deste artigo permitem, exploraremos ainda mais os aspectos não 

necessariamente políticos e autópticos do gênero pragmático à medida que nos voltarmos para o 

tipo de homem que o executa: o homem pragmático. Este tipo de homem é exemplificado com o 

personagem homérico Odisseu:

Aquele [Homero], pois, desejando nos mostrar de que tipo seria necessário que fosse 

o homem pragmático (tòn ándra tòn pragmatikòn), tendo preferido o personagem 

de Odisseu, diz o seguinte:

“Do varão me narra, Musa, do muitas-vias, que muito vagou”.

E em seguida:

“De muitos homens viu (íden) urbes e a mente conheceu, e muitas aflições sofreu 

(páthen) ele no mar, em seu ânimo”.
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E ainda:

“a muito resisti, cruzando guerras de homens e ondas pungentes” (Políbio, Histórias, 

XII, 27, 10-11, tradução nossa).3

Do trecho acima, destacamos dois fatores concernentes à epistemologia histórica 

polibiana: o sofrimento (páthos) e a visão (hórasis, théas).

O sofrimento (páthos), em primeiro lugar, é entendido como o ato de ser atingido por 

forças, sendo estas de causas humanas ou naturais. Ele opera como elemento formativo de 

Odisseu e importa para o historiador na medida em que lhe proporciona vivência e o edifica como 

experiente. Isto ocorre porque: (a) a própria verdade historiográfica “surge unicamente da vivência 

(autopátheias) dos escritores”, uma vez que ela é garantidora de maior veracidade do evento 

narrado (Políbio, Histórias, XII, 25h, 4, tradução nossa); e (b) a experiência se constitui como 

um tipo de saber adquirido a partir do envolvimento direto com os eventos, sendo tal intelecção 

passível de ser usada como fator analógico para o exame da veracidade da narrativa sobre um 

evento do mesmo gênero – já que “não é possível escrever bem sobre acontecimentos bélicos 

sem ter experiência (empeirían) nenhuma dos assuntos militares, nem sobre as constituições 

quem não participa das ações e circunstâncias críticas” (Políbio, Histórias, XII, 25g, 1, tradução 

nossa). O sofrimento, portanto, estaria na base da formação do historiador do tipo pragmático, 

pois o tornaria virtuoso e possibilitaria uma epistemologia histórica a partir da empiria.

Políbio se aproveita desse duplo aspecto apresentando Timeu de Tauromênio como o 

inverso do historiador pragmático. Em um de seus diversos ataques, traz a prova argumentativa 

que se fundamenta no peso da não experiência do tauromenita ao relatar que “Timeu diz no seu 

Livro Trinta e Quatro: ‘viveu continuamente por cinquenta anos em Atenas como estrangeiro e, 

confessadamente, tornou-se de todo inexperiente (ápeiros) em assuntos bélicos, nem teve visão 

(theás) dos locais’” (Políbio, Histórias, XII, 25h, 1, tradução nossa).4 Longe de ser uma disputa 

pessoal com um morto, Políbio usa a figura de Timeu tanto para exercer seu direito à crítica em 

relação ao seu predecessor, uma vez que essa polêmica historiográfica era esperada de um 

3 As traduções das citações de Homero são de Christian Werner, com adaptações. Os trechos da Odisseia são, 
respectivamente: I, 1; I, 3-4; VIII, 183. Embora as palavras sejam as mesmas, há adaptações ao excerto de Políbio, dado 
que ele não segue a mesma divisão de versos do poema (i.e., o hexâmetro dactílico).
4 O uso da terceira pessoa deixa dúvidas sobre se foi Timeu quem escreveu desta forma sobre si mesmo ou se Políbio 
apenas o parafraseia. Em todo caso, seguimos a edição (POLYBII, 1985) que sinaliza a passagem com aspas, indicando 
que se trata de um extrato.
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historiador no período helenístico (SEBASTIANI, 2008, p. 6),5 como para expor sua didática ao 

público, não perdendo tom relativo ao seu propósito nem depois de realizar inúmeros ataques a 

Timeu, ao insistir em apontar que “da pesquisa (polypragmosýnē) se exige inúmeros padecimentos 

e custos, mas ela muito contribui e é uma parte importante da história” (Políbio, Histórias, XII, 

27, 6, tradução nossa). Assim, Políbio busca em Odisseu a representação máxima daquele que 

edifica sua experiência no sofrimento, nas viagens e na visão direta de lugares e situações até 

então desconhecidos.

Tratemos, portanto, da relação entre visão, sofrimento e historiografia. Uma vez que o 

heroísmo e a sabedoria de Odisseu viriam da sua visão e do seu conhecimento, construídos nos 

desafios por ele enfrentados em suas intrépidas viagens (BRANDÃO, 2010, p. 158), é possível 

identificar tal relação entre a viagem e o conhecimento adquirido por meio da visão in loco em muitas 

passagens da Odisseia (MARINCOLA, 1999, p. 64). Tal prática foi apropriada de formas diversas 

por historiadores como Amiano Marcelino, Tucídides e Políbio sob o conceito historiográfico de 

autopsía (“visto por si mesmo”) (SCHEPENS, 2007, p.  39). No caso de Políbio, a autopsía é 

identificada por meio do verbo páreimi (Políbio, Histórias, XII, 4c, 4; XII, 24, 6; XII, 27, 7; XII, 28a, 

10), que pode significar “estar presente”, “perto de”, “aos olhos de”; e do substantivo autóptēs 

(Políbio, Histórias, XII, 4c, 4; XII, 4d, 2; XII, 28a, 4), que significa, literalmente, “aquele que vê com 

os próprios olhos” ou, mais sinteticamente e num contexto historiográfico, “testemunha ocular”.

O modelo autóptico é reivindicado por Políbio como a mais segura das formas de conhecer 

do historiador. Isto porque ele diria respeito à apreensão da informação em primeira mão, i.e., sem 

intermediários que possam comprometer sua qualidade referencial em relação ao acontecido.

A natureza nos proveu de dois instrumentos por meio dos quais aprendemos e 

pesquisamos sobre tudo [audição e visão (akoês kaì horáseōs)]. Na comparação entre 

os dois, a visão é muito mais verídica (alēthinōtéras), segundo Heráclito – os olhos são 

testemunhas mais precisas. Timeu, em sua pesquisa, parte do mais prazeroso dos 

dois caminhos, entretanto, do pior. Ele evitou completamente a visão e a substituiu 

pela audição. E das duas partes desta, a que diz respeito à documentação escrita 

(hypomnēmátōn) ***6 enquanto se comportou de forma negligente em relação às 

interrogações de testemunhas (anakríseis), como deixamos claro anteriormente. É 

5 Já a problematização da rejeição ou adoração em relação a Timeu a partir dos fragmentos modernos de Políbio é uma 
empreitada iniciada recentemente (BARBO, 2019, p. 121-142; BARON, 2013; BROWN, 1958).
6 Os três asteriscos são uma sinalização da lacuna que há no texto grego (POLYBII, 1985, ad locum).
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fácil perceber qual foi a causa de sua escolha: é possível consultar os livros sem perigo 

ou dificuldade alguma (kindýnou kaì kakopatheías), se só se tem a preocupação de 

encontrar uma pólis rica em documentação (hypomnēmátōn) ou uma biblioteca 

(bybliothékēn) próxima (Políbio, Histórias, XII, 27, 1-4, tradução nossa).

A apreensão direta da informação torna a visão (hórasis) preferível à audição (akoé), que 

implica uma informação vinda por terceiros, seja por escrito (os antigos liam em voz alta) ou pelo 

depoimento de uma testemunha (anákrisis), ocular ou não, interrogada. A virtude do sofrimento, 

lembremos, está conectada com a disposição para buscar a informação por conta própria. Isso 

diferenciaria o investigador que analisa as coisas sobre as quais fala daquele que, por conforto, 

segundo Políbio, prefere se apoiar no trabalho de outros. Como na passagem reproduzida acima, 

são latentes as demonstrações contra Timeu, que, em virtude de todas as falhas apontadas, é 

descrito como um modelo de oposição ao bom historiador.

Apesar das críticas severas dirigidas a Timeu devido à sua suposta falta de autopsía, 

Políbio tem consciência de que sua investigação é muito dependente de outros métodos. Isso 

acontece devido às transformações sociais ocorridas no período que hoje conhecemos como 

helenístico, como o alargamento das fronteiras e o grande aumento da mobilidade social do 

ponto de vista de um grego, além da grande difusão da língua grega como língua comum (Políbio, 

Histórias, III, 58-59). Dado que não seria possível para um historiador estar presente (páreimi) 
em muitos lugares ao mesmo tempo ou em intervalos de tempo muito curtos, a inquirição de um 

maior número de pessoas passa a ser vista como uma alternativa metodológica para esse novo 

contexto (Políbio, Histórias, XII, 4c, 4-5), sendo assim reavaliada desde as limitações conhecidas 

nos contextos de Tucídides e Heródoto (SCHEPENS, 2007, p. 50).

Ressaltamos o aspecto fundamental da empiria na epistemologia polibiana, inclusive no 

que diz respeito às interrogações de testemunhas que, num primeiro momento, poderiam parecer 

limitadas diante da concretude da autopsía. É necessário, segundo Políbio, ser experiente (émpeiros) 

para saber interrogar e apreender os eventos narrados pela testemunha. Para Políbio, “o inexperiente 

(ápeiros) não é dotado para interrogar (anakrînai) os participantes, e nem mesmo copresenciando-o 

(symparòn), conheceria o acontecido” (Políbio, Histórias, XII, 28a, 10, tradução nossa). Retornando 

à questão de a história pragmática tratar integralmente sobre a prática política, vemos mais uma vez 

que ela supera esse aspecto, ainda que a experiência cumpra um papel fundamental.

Não obstante, a história precisa ser escrita, e o que a diferencia de outras formas 

discursivas é precisamente a investigação das causas. Embora, desde a Modernidade, o conceito 
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de causalidade seja comumente reduzido a “um subtipo de causa eficiente/ motora, i.e., a causa 

estritamente mecânica de um corpo sobre outro” (COSTA, 2019, p. 250-251, grifos no original), 

ele foi trabalhado de diversas formas na historiografia antiga. Vemos abaixo uma das maneiras 

como a causalidade se manifesta em Políbio.

O que é próprio da história é, primeiro, conhecer os discursos (lógous), tal como 

teriam sido ditos, de acordo com a verdade (alétheian); em segundo lugar, inquirir 

sobre a causa (aitía) pela qual fracassou ou foi corrigido o agido (prakhthèn) ou 

discursado (rhēthén). Uma vez que a exposição bruta do produto (gegonòs) [das 

ações ou discursos] seduz, mas não ajuda ninguém, é a aplicação da causa (aitías) 

que torna frutífero o emprego (khrêsis) da história (historías) (Políbio, Histórias, XII, 

25b, 1-2, tradução nossa).

Em diálogo com o trecho acima, vemos que o que é comumente traduzido como “evento” 

é o produto gerado pelas ações (práxeis) e o discurso (lógon). Em Políbio, ambos são agentes 

históricos (PÉDECH, 1964, p. 254), e seu encadeamento no texto por meio da causa (aitía) 

possibilita a intelecção do acontecido. Isto, somado aos critérios de veracidade a partir da empiria, 

faria com que a escrita da história se torne útil e seu emprego, frutífero (khrêsis), pois viabilizaria a 

correção por meio do conhecimento dos eventos passados e da capacidade de realizar analogias 

a partir deles em face dos desafios do presente (Políbio, Histórias, XII, 25b, 3-4; XII, 25i, 8). 

Diferentemente do que se pensa, pelo menos desde Collingwood (1946, p. 36), Políbio não aplica 

“à história as mesmas concepções helenísticas as quais os estoicos e epicuristas aplicaram à ética”, 

nem parte de simples modelos temporais baseados em exemplos. Políbio entende o ordenamento 

causal dos eventos como possibilitador do desenvolvimento da “previsão” (prónoia), que, longe 

de ser um determinismo ou modelo temporal cíclico, seria a capacidade de “prever melhor […] 

uma situação e suas diferentes possibilidades de evolução” (GUELFUCCI, 2018, p. 145). Aliás, a 

ideia cíclica de tempo, frequentemente lançada sobre a historiografia grega, mormente na análise 

da constituição romana realizada por Políbio em seu “Livro VI” quando utiliza o conceito de 

anakýklōsis, é, na verdade, uma invenção moderna (MOMIGLIANO, 2004, p. 38). Já o conceito 

de historia magistra uitae é projetado em toda a Antiguidade e Medievo por uma historiografia 

moderna que pensa mais nos iluministas e humanistas do Renascimento, destacando apenas 

algumas concepções temporais gregas antigas (MARQUES, 2013, p.  66).7 Não negamos que 

7 Para uma crítica ao modelo temporal evolutivo que vai de uma concepção cíclica para a linear, ver Marques (2008). 
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o gênero historiográfico polibiano e sua epistemologia se relacionam com uma construção 

narrativa que confere autoridade ao relato do historiador. Isto foi muito bem explorado por Nikos 

Miltsios (2013). No entanto, segundo Meeus (2018, p. 6; 12), não se pode superenfatizar a esfera 

representacional (e Miltsios não o faz), privilegiada nos estudos narratológicos, como se o texto 

fosse algo isolado da realidade do historiador antigo e ele não tivesse inúmeras outras formas 

de se envolver historicamente com o mundo (usando conceitos, categorias, métodos, atribuindo 

sentidos, buscando orientação no tempo, entre outras). Portanto, tendo em vista o que foi exposto 

sobre a epistemologia e o gênero historiográfico polibianos, seria um equívoco interpretativo 

afirmar que a escrita da história seria apenas um “mundo de fantasia” do historiador unicamente 

por ser pré-moderno.

Os aspectos ora elencados do texto de Políbio são indícios do conceito de história recebido 

e ressignificado pelo autor. Vários aspectos empíricos, inclusive, são mobilizados para viabilizar 

este conceito, que, do contrário, não teria acontecido (KOSELLECK, 2006, p. 109). Sendo da 

ordem do sentido, nós, como seres históricos, estamos condicionados a realizar interpretações 

dos conceitos conforme sua historicidade na forma de diálogo (GADAMER, 2004, p. 293). Foi no 

Ocidente que se reconheceu como moderno, por sua vez, onde localizamos algumas das categorias 

que condicionam juízos sobre Políbio e os demais historiadores antigos no que concerne ao seu 

lugar na história da historiografia. A seguir, portanto, analisaremos brevemente alguns dos juízos 

de importantes teóricos modernos acerca de Políbio e de outros autores antigos, notoriamente em 

comparação com Tucídides, para, na sequência, refletirmos acerca dessa recepção pela Teoria da 

História e História da Historiografia no Brasil.

As recepções de Políbio e suas Histórias na Modernidade europeia

As recepções de Políbio na Modernidade circulam, sobretudo, no campo do pensamento 

político e militar, fazendo parte da leitura de Maquiavel, Bodin, Montesquieu e dos teóricos da 

independência dos Estados Unidos da América (MARQUES, 2007, p. 52; HARTOG, 2017, p. 

98-100; MOMIGLIANO, 1977, p. 91). Como recorte neste artigo, partimos precipuamente da 

recepção entre os germânicos, uma vez que eles desempenharam uma parte fundamental na 

disciplinarização da história. Partindo deles, algumas recepções de Políbio serão abordadas 

a partir do que Sebastian Conrad (2016, p. 3) chamou de “defeitos de nascença” das ciências 

humanas modernas, a saber: o nacionalismo metodológico e o Estado-nação.

Para uma rápida revisão bibliográfica sobre as temporalidades nas historiografias antigas, ver Vargas de Souza (2020).
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Desde a criação da Filologia Clássica com Friedrich August Wolf (1759-1824), a 

investigação era voltada para os gregos e romanos e não para os “bárbaros da Antiguidade” 

(BENES, 2008, p. 159). Esta perspectiva filo-helênica, particularmente, é representada por 

Winckelmann, que compartilhava da retórica das lideranças intelectuais que acreditavam num 

ideal grego em que residiriam as “verdadeiras raízes da identidade cultural alemã” (NORTH, 

2012, p. 3-4). É a “tirania da Grécia”, já mencionada por nós, à qual Rebenich (2011, p.  128) se 

referia. Pelo fato de Políbio ser grego e por ele ter narrado a constituição da hegemonia de Roma 

no Mediterrâneo, além de inúmeras passagens sobre a formação política e o funcionamento de 

um Estado, suas Histórias eram uma leitura obrigatória da área.

Entre os germânicos do final do século XIX e início do XX, Políbio ocupava uma posição 

ambígua em relação a Tucídides. A categorização comumente adotada a partir do Die Fragmente 
der Griechischen Historiker de Felix Jacoby, na denominada “história contemporânea” 

(Zeitgeschichte), referia-se ao télos do desenvolvimento historiográfico grego, cujo maior 

representante era Tucídides. Sob o mesmo registro, foram contemplados tanto o megalopolitano 

como o ateniense. Em consonância com Verena Alberti (1996, p. 46), consideramos que “a 

simples enunciação já é interpretação, antes mesmo de sobre ela incidir a lógica”. Tal ordenamento 

de Jacoby não está ligado apenas a uma rede de recepção entre os filólogos clássicos e aos 

estudos sobre a Antiguidade, mas a interpretações com as quais uma parcela majoritária dos 

pesquisadores parece concordar, visto que permanecem fortes até hoje.

Uma das personalidades centrais na recepção de Políbio é Johann Gustav Droysen 

(1808-1884). Além do seu conhecido conceito de helenismo e sua periodização (SEBASTIANI, 

2015; MOMIGLIANO, 1970), ele o estudou profundamente e se apropriou dos seus conceitos para 

a elaboração de sua teoria da história (Historik). Isto fica patente, por exemplo, no sentido de 

pragmático que ele adota para designar as fontes mais adequadas para a pesquisa do historiador 

(DROYSEN, 1983, p. 84). Diante dos demais historiadores da época de Políbio, e mesmo de 

Heródoto, Droysen (1983, p. 115) atribui a ele uma caracterização austera em relação à investigação 

e a críticas históricas – apesar de em nenhum deles, é claro, superar Tucídides (DROYSEN, 1983, 

p. 99; 367; 368). Em última análise, por melhores que tenham sido, conforme a epígrafe que abre 

este artigo, nenhum desses historiadores, nas palavras de Droysen, teria se preocupado com a 

elaboração de um método para a investigação histórica.

De fato, Tucídides exercia grande autoridade sobre a forma de se escrever história no final 

do século XIX e início do XX (PIRES, 1999, p. 10). Para Wilamowitz-Moellendorff (1848-1931), 

considerado “a figura acadêmica mais elevada” da filologia clássica na passagem do século XIX 

ao XX (KUHLMANN; SCHNEIDER, 2014, p. xxx), era necessário evocar Tucídides para falar de 
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Políbio, não só por fazerem parte da mesma categoria de história contemporânea, mas porque o 

“espírito” do ateniense “nunca foi realmente esquecido, e seu exemplo constantemente estimulou 

novos seguidores mesmo até na Era Bizantina” (MOELLENDORFF, 1908, p. 15). Ora, então, o que 

dizer de Políbio? Nas palavras de Moellendorff,

Nós somos os primeiros que nos incomodamos para completá-lo a partir dos 

documentos e corrigir seus julgamentos frequentemente preconceituosos. Não 

é óbvio que nenhuma pesquisa histórica existiu, seja na teoria ou na prática? As 

muitas palavras com que Políbio se refere ao seu próprio método e ao criticismo de 

Éforo e Timeu são baixas, como as do ensaio banal de Luciano sobre a escrita da 

história (MOELLENDORFF, 1908, p. 15, grifos no original, tradução nossa).

O megalopolitano era um historiador que causava preocupações ao filólogo do início do 

século XX devido ao seu modo de crítica de fontes. Além disso, a sua falta de método parecia uma 

obviedade. Moellendorff (1908, p. 10-11) só suspende o conflito com seu adversário depois de 

retomar a menção a outros autores envolvidos na polêmica historiográfica de Políbio para rebaixá-

lo: Éforo de Cime tem, “no máximo, o duvidoso mérito de ter sido o primeiro a compor uma História 

Universal”, enquanto Timeu “certamente possuía uma erudição maior e mais sólida; até mesmo a 

pesquisa real não deveria, de forma alguma, ser totalmente negada a ele”. Ressaltamos a contra-

argumentação realizada pelo autor em relação ao texto de Políbio no qual Éforo, apesar dos 

erros atribuídos a ele (Políbio, Histórias, XII, 25f), é referenciado como um predecessor estimado 

e defendido em relação a Timeu (Políbio, Histórias, XII, 27, 7; XII, 28; XII, 4a; XII, 23, 1), que, 

como vimos, é o autor mais atacado. O “duvidoso mérito” deve-se a uma afirmação de Políbio em 

relação a Éforo: “o primeiro e único a devotar-se a escrever a respeito de tudo” (Políbio, Histórias, 

V, 33, 2, tradução de B. B. Sebastiani), sendo esse “tudo” o que se entende por história universal. 

O objetivo do filólogo, acima de tudo, era o de convencer a audiência das suas aulas de que Políbio 

estava longe de ser confiável – tanto quanto Luciano de Samósata –, ao mesmo tempo em que só 

poderia ser um péssimo historiador se comparado com Tucídides.

Ainda que Moellendorff tenha rebaixado Políbio mais do que o fizera Droysen, nota-se 

no seu estudo o necessário confronto com a figura de Tucídides como parâmetro valorativo da 

atividade do historiador. Com isso, temos a circulação de uma interpretação hegemônica na pena 

de dois dos mais reconhecidos filólogos clássicos da época. No entanto, sustentar Tucídides não 

era uma questão puramente técnica: tratava-se de defender o maior modelo de escrita da história 
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do Ocidente quando a Europa se tornara centro do mundo e os métodos ocidentais estavam 

em processo de disciplinarização – ainda que, como expusemos, houvesse uma epistemologia 

própria e uma preocupação metodológica em Políbio. Não restaria mais para historiadores como 

Políbio, entretanto, do que ficar nas margens.

As questionáveis “raízes” clássicas da historiografia moderna e a 
importância de Políbio

Uma constante argumentativa é a de que Tucídides representaria o estado acabado da 

historiografia como evolução da narrativa épica e, com isso, ele teria exercido influência sobre 

os historiadores posteriores – raciocínio presente não só em Droysen e Moellendorff, como 

vimos, mas também em Jacoby e nos que se empenharam na constituição de uma “ciência da 

Antiguidade” (Altertumswissenschaft), como Niebuhr, Meyer e Ranke (MARQUES, 2019, p. 235-

236). Longe de ficar somente na Alemanha dos séculos XIX e XX, o mesmo discurso que aponta 

para um período pós-clássico de decadência é salientado por Arnaldo Momigliano (2004, p. 76-

77) e associado a um “declínio de qualidade” no qual “Políbio aceita todos os fundamentos do 

método de Tucídides”. Tal explicação, no entanto, se tornou altamente problemática, uma vez que 

os antigos “não necessariamente se viam como parte de uma tradição intelectual” (FROMENTIN; 

GOTTELAND, 2015, p. 13). No que pese o consenso de que Tucídides passou a ser um modelo 

digno de imitação no século II A.E.C., ele é mencionado pelo nome por Políbio apenas uma vez 

e com a função discursiva de situar Teopompo como continuador cronológico de sua história 

(Políbio, Histórias, VIII, 11, 3).

Com isso, não queremos negar a importância histórica dos escritos de Tucídides, mas 

concebê-los como fenômenos circunstanciais em relação às estruturas em sua historicidade. 

Tampouco queremos afirmar que qualquer suposta teoria de Tucídides seja exclusivamente 

retórica (WOODMAN, 1988, p. 1-69), ainda que retórica e história tenham fortes relações. No 

entanto, não podemos desprezar formalizações próprias de sua produção e reflexão históricas 

(VARGAS, 2015; PIRES, 1999). O que buscamos enfatizar é que “não há uma ‘tradição’ existente 

por si mesma, a influenciar ou moldar a posteridade. Inexiste, pois, ‘legado’, a não ser que este 

seja um conjunto heteróclito de interpretações sempre sujeitas a alterações, podendo ser mesmo 

rupturas” (VARGAS, 2019, p.  10-11). Nessa perspectiva, o conceito de influência, que subjaz à 

explicação da historiografia pós-clássica como algo decadente, torna-se frágil por atribuir uma 

passividade maciça aos excluídos da periodização do clássico; ele “parece inverter a relação 

ativo/passivo que o ator histórico vivencia e que o observador, apoiado unicamente em suas 

inferências, deseja levar em conta” (BAXANDALL, 2006, p. 101-102). Desse modo, a abstração 
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das ideias consideradas principais a partir das similaridades obtém o assentimento do leitor, mas 

não sem gerar inúmeras ambiguidades, as quais Skinner elencou (1966, p. 213).

Tanto a noção de influência quanto as justificativas apresentadas durante a 

disciplinarização da história para que Políbio fosse desqualificado e Tucídides fosse considerado 

o parâmetro da escrita da história do Ocidente devem ser problematizadas. Seja esta postura 

adotada em solo brasileiro ou europeu, tais pressupostos constituem o “eurocentrismo 

morfológico”, a partir do qual a coerência para experiências diversas é configurada “em função 

dos critérios europeus de civilização” de modo a centralizar períodos históricos em conformidade 

com esses critérios e renegar outros como “formativos” ou “decadentes” (MORALES; GEBARA 

DA SILVA, 2020, p. 127). Nesses parâmetros, a historiografia antiga não só “foi tomada como 

origem mítica da ‘historiografia do Ocidente’” (GEBARA DA SILVA, 2019, p. 477) como ainda o é. 

Qualquer reflexão relacionada com a teoria da história e a história da historiografia precisa levar 

em consideração, então, o que foi dito por Norberto Luiz Guarinello sobre as formas que integram 

a narrativa historiográfica: elas nunca são inocentes (GUARINELLO, 2003, p. 50).

Ao nosso ver, o historicismo é um dos muitos momentos da história da historiografia e, 

como tal, é localizado e formado historicamente. Devido a esse aspecto e às muitas outras formas 

de particularização, ele “não pode ser um equivalente da história” (ANDRADE, 2020, p. 52). Cabe 

assinalar, em relação a nossa escolha por nos centrar em um historiador grego para este artigo, que 

muitas outras culturas pertencentes ao período que se convencionou chamar de “Antiguidade” 

desenvolveram maneiras singulares de investigar e discutir o passado (FELDHERR; HARDY, 2011; 

RAAFLAUB, 2014; SANTOS, 2015). Assumir que se pensava e se discutia o passado em mundos 

anteriores aos do século XIX, então, é também uma questão de aceitação da alteridade. Em 

consonância com Matheus Vargas de Souza (2019, p. 86), pensamos que criticar as concepções 

eurocêntricas presentes nas bases do que entendemos por historiografia situa-se numa busca de 

“abrir novos horizontes para pensar como as culturas humanas entendem, representam, contam, 

difundem, disputam, questionam e admiram o passado, próprio ou alheio”. Não obstante, esses 

fatores não conduzem à simples negação de saberes ocidentais, como o historicismo, mas tanto a 

uma “autocrítica da própria historiografia, quanto para a percepção da complexidade da realidade 

histórica, irredutível às ansiedades da formação e eventual colapso da hegemonia ocidental dos 

últimos séculos” (MORALES; REGHIN, 2019, p. 118).

Assim, se, por um lado, todos os historiadores acabam sendo, em certo sentido, 

historicistas, como afirmou Frederick Beiser (2012), não podemos nos esquecer, por outro, de 

que o historicismo tem não somente suas teses, mas também legados e fragilidades (MARTINS, 

2002; 2008). Qualquer projeto de “sincronismo” como prática historiográfica (como o proposto 
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por Helge Jordheim) que ignore essas questões será incompleto. Afinal, como o próprio autor 

nos lembra, categorias eurocentradas como as de “progresso” e “Modernidade” são tentativas 

de sincronização de múltiplas camadas temporais (JORDHEIM, 2017). Se algumas das principais 

categorias do discurso historiográfico moderno, tais como as de tempo, progresso, filosofia da 

história, Bildung e Modernidade, foram concebidas em diálogo com as historiografias antigas, é 

difícil conceber que tal recepção da Antiguidade, ainda que distante da noção de “influência” e 

muito mais próxima de uma “recepção ativa” (MARTINDALE, 2007, p. 298), a tenha suplantado 

totalmente a partir de um corte epistemológico tão abrupto como sugere o argumento em torno 

do Sattelzeit. Do contrário, sequer faria sentido a concepção de Rebenich (2011, p.  128), já 

mencionada nesse artigo, sobre a Bildung alemã como desenhada a partir da Grécia Antiga e que 

teria representado, para o autor, uma “tirania da Grécia Antiga sobre a Alemanha”.

Mesmo no Brasil, “a história da historiografia, como subdisciplina acadêmica, preocupou-

se, sobretudo, com a formação da historiografia moderna” (BONALDO; PINTO; VIANNA; 

KHODADAD, 2020, p. 21). É justamente por exigir dos historiadores antigos que cumpram 

critérios modernos da escrita da história que muitos acabam por reduzi-los a ideias de repetição 

do tempo, historia magistra uitae, exemplos, entre outros (MARINCOLA, 2009). Em um momento 

mais recente, Arnaldo Momigliano (2004, p. 54), em suas Sather Classical Lectures (1961-1962), 

sustentava que o discurso de que “os gregos tinham uma mente a-histórica” não passava de 

uma “vaga generalização” mais próxima de Pitágoras, Platão e Zenão do que de Heródoto, 

Tucídides e Políbio, apontando, também, a arbitrariedade implícita na escolha de Platão como 

“um representante mais típico” dos gregos do que Heródoto. Não podemos, portanto, desprezar 

as historiografias pré-modernas, nem elencar modelos como os que situaram Tucídides no centro 

e Políbio nas margens. Afinal, tais historiografias são parte da história desse conjunto heterogêneo 

de práticas investigativas desenvolvidas e executadas pelos seres humanos em torno dos 

acontecimentos passados em sua reflexão temporal-espacial compreendida como historiografia.

Considerações finais

Ao analisarmos o gênero historiográfico polibiano e sua epistemologia diante das 

categorias usadas durante os processos de disciplinarização da história no século XIX, vimos 

como essas categorias condicionam interpretações eurocêntricas sobre como se fazia história 

na Antiguidade. Segundo essa visão, Políbio, quando não combatido, ficava nas margens de 

Tucídides, considerado o modelo por excelência de escrita da história. Devido à pouca atenção 

dada às historiografias antigas, percebemos que tais concepções ainda são majoritariamente 

aceitas, não só no norte global como também nos trópicos. Tal fenômeno mantém relações com 
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o presentismo filosófico e o mencionado eurocentrismo na história da historiografia e na teoria da 

história, uma vez que as histórias anteriores e alheias ao recorte geográfico moderno e ocidental 

são invalidadas como formas de investigação e discussão sobre o passado por não seguirem os 

critérios modernos para essa tarefa – e é justamente aí que reside uma contradição nos próprios 

termos da máxima historicista assumida pela ciência da história.

Entre os inúmeros problemas que envolvem esse tema, vimos, a partir do caso de Políbio, 

que impor um modelo de historiador às fontes é uma forma de trabalho que encontra rapidamente 

seus limites. Nesse sentido, o modelo eurocentrado não exclui apenas os espaços não europeus, 

mas elimina também historiografias do próprio período pré-moderno, que a Europa considera 

como parte da sua história. Mesmo quando essas historiografias chamadas de “pré-modernas” 

são incorporadas nos textos mais gerais sobre teoria da história e história da historiografia, 

principalmente os produzidos no Brasil, elas costumam aparecer de maneira teleológica, ou seja, 

para explicar o que aconteceu ou deixou de acontecer na própria modernidade, sustentando a 

grande ficção que a Bildung alemã moderna ajudou a construir: a ideia de Ocidente. Como seria 

possível a compreensão de uma constelação de sentidos ordenadora dos termos “história”, 

“sofrimento”, “visão”, “empiria”, “experiente”, “inexperiente”, “estar presente”, “utilidade”, 

“interrogação de testemunhas”, “previsão”, “visto por si mesmo”, entre muitos outros, se não fosse 

uma que buscasse pelos conceitos êmicos, i.e., pelo arranjo de sentidos em um sistema cultural 

próprio? Se nos atentarmos para a pluralidade das historiografias antigas, compreendendo, então, 

que as “raízes” da historiografia moderna se ramificam ultrapassando Heródoto ou Tucídides, 

não se restringindo à Grécia, estaremos prontos para começarmos a questionar, e quem sabe 

perceber, que o Sattelzeit proposto pela Historik alemã pode ser, ao mesmo tempo, uma excelente 

proposta de sincronização de temporalidades, mas também uma eficaz construção retórica de 

caráter nacionalista. A obra de Políbio é uma das muitas vias possíveis que podem auxiliar a nos 

afastar desse labirinto.
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